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Trabalhadoresda Vasp reclamam de faléncia com juiz

Desde que foi decretada afaléncia da Viacdo Aérea de Sdo Paulo (Vasp), em 4 de setembro, o gabinete
do juiz Alexandre Lazzarini, da 12 Vara de Faléncias e Recuperacdo Judicia de Sao Paulo, tem recebido
inimeras ligactes de funcionérios que estavam na ativa. Eles, hoje desempregados, reclamam da
decretacéo da faléncia da empresa.

As ligacOes sdo atendidas sempre por sua auxiliar, que tenta acalmar os trabal hadores. “ Calma, minha
senhora. Existe um devido processo legal que tem de ser respeitado nesses casos’, explicaa auxiliar para
uma funcionaria da empresa aérea, que ligou inconformada com a decisdo. Ha dias em que os

trabal hadores véo até o Forum Jodo Mendes, onde fica 0 gabinete de Lazzarini, paratratar do assunto.
Alguns, durante avisita, chegam achorar. A maior reclamacéo € de que o desemprego os fara perder
tudo o que obtiveram enquanto era mantido o contrato de trabal ho.

A falénciada Vasp foi decretada porque a empresa ndo cumpriu o plano de recuperacéo judicia. O
pedido de falénciafoi feito por um grupo de credores trabal histas inativos — aqueles que ja ndo
trabalhavam na empresa na época da recuperacado judicial, mas que cobram na Justica do Trabaho
direitos trabal histas. Os créditos destes ultrapassam R$ 1,6 bilh&o, segundo valor homologado pela 142
Varado Trabalho de S&o Paulo, onde tramitam as acfes trabal histas contra a empresa aérea.

A Lei de Faléncias e Recuperacdo Judicial (Lei 11.101/05) prevé que, quando o plano de recuperacéo
judicial ndo é cumprido, deve ser decretada a faléncia do devedor. A Vasp se comprometeu a quitar as
dividas trabalhistas, j& reconhecidas pelo juiz dafaéncia, no prazo de um ano depois de aprovado o
processo de recuperacdo judicial. A recuperacdo foi concedida em 24 de agosto de 2006. Os ex-
funcionarios tinham de receber o dinheiro, portanto, até 24 de agosto de 2007, 0 que nédo ocorreul.

Com a decretacéo dafaléncia, os 270 funcionarios da Vasp, que trabalhavam na area de manutencéo,
tiveram o contrato de trabalho rescindido. A divida para esse grupo estd avaliada em R$ 200 milhdes, de
acordo com o Sindicato dos Aeroviarios no estado.

O montante engloba oito salarios atrasados, o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS) e multa
de 40% pela rescisao do contrato de trabalho sem justa causa. Os trabalhadores que estavam na ativa
ligam para o gabinete do juiz Alexandre Lazzarini porque acreditam que ele pode acelerar aliberacéo
desse dinheiro. Pelalel, no entanto, a prioridade ja € deles. De acordo com anova L e de Faléncias, 0s
trabal hadores tém prioridade de receber os créditos até o equivalente a 150 sal&rios-minimos.
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